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RESOLUÇÃO Nº 1177, DE 17 DE OUTUBRO DE 2017
Enquadra as entidades obrigadas a registro 
ou cadastro no Sistema CFMV/CRMVs, revoga 
a Resolução CFMV nº 592, de 26 de junho de 
1992, e dá outras providências.

 O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA – CFMV -,no uso da 
atribuição que lhe confere a alínea “f”, artigo 16, da Lei nº 5.517, de 23 de outubro 
de 1968,

 considerando o disposto nos artigos 5º, 6º e 27 da Lei nº 5.517, de 23 de 
outubro de 1968, com a redação que lhe deu a Lei nº 5.634, de 2 de dezembro de 
1970;

 considerando o disposto no artigo 3º da Lei nº 5.550, de 4 de dezembro de 
1968,

 considerando, ainda, a necessidade de se dar aos textos legais retro 
elencados a devida regulamentação de modo a mantê-los atualizados, 

 considerando o contido no PA CFMV nº 990/2016 e a deliberação do 
Plenário do CFMV na 304ª Sessão Plenária Ordinária,

 RESOLVE:

 Art 1º  Estão obrigadas ao registro no Sistema Conselhos Federal e Regionais 
de Medicina Veterinária (Sistema CFMV/CRMVs) as empresas públicas e privadas, 
sociedades de economia mista, associações, companhias, cooperativas, organizações 
não governamentais (ONGs) e demais estabelecimentos cuja atividade básica ou 
àquela pela qual prestem serviços à terceiros seja privativa ou peculiar à Medicina 
Veterinária e/ou à Zootecnia, nos termos previstos no artigo 5º da Lei nº 5517, de 
1968, e artigo 3º da Lei nº 5550, de 1968, tais como:

 I – planejamento, consultoria e execução de assistência técnica aos animais 
sob qualquer forma, inclusive assistência à pecuária;

 II – hospitais, clínicas, consultórios, ambulatórios e demais serviços médico-
veterinários;

 III – distribuição e/ou comercialização de produtos de uso veterinário;

 IV – abatedouros, matadouros, frigoríficos, curtumes, fábricas de conserva 
e/ou unidades de beneficiamento de carne e produtos cárneos, de banha e de 
gordura animal;

 V – conservação ou industrialização de pescado e derivados;

 VI – casas de mel, entrepostos de mel e produtos de mel, produtos de 
abelha e derivados;



Manual de Legislação do Sistema CFMV/CRMVs

Módulo V - Inscrições, Registro, Fiscalização e Responsabilidade Técnica Res. 1177/17

2

 VII – entrepostos e fábricas de conserva de ovos;

 VIII – entrepostos de produtos de origem animal;

 IX – captura, criação e/ou comercialização de peixes ornamentais;

 X – recebimento, armazenamento, beneficiamento e/ou industrialização de 
leite e/ou seus derivados;

 XI - exploração e/ou criação de animais;
 XII – realização de eventos com animais; incluindo organização de feiras, 
exposições, leilões , vaquejadas, provas de laço, remates, rodeios e etc; 
 XIII – haras, jóqueis clubes e outras sociedades hípicas;
 XIV – execução de serviços de incubatório, inseminação artificial ou 
comercialização de sêmen e/ou embriões e demais biotecnologias da reprodução;
 XV – ensino de inseminação artificial;
 XVI – abrigo, manutenção, transporte, hospedagem, treinamento, doma, 
adestramento e/ou comercialização de animais domésticos;
 XVII – biotérios e instituições que criem ou utilizem animais para qualquer 
finalidade, inclusive para ensino e pesquisa;
 XVIII –  realização de exames de apoio diagnóstico veterinário;

 XIX – criação, abate e processamento e/ou comercialização de espécimes da 
fauna selvagem, seus produtos e seus derivados;
 XX – criação, industrialização ou comercialização de espécimes da fauna 
aquática;

 XXI - produção e reprodução de animais aquáticos sob a forma recreativa, 
esportiva, de proteção ou industrial com manipulação, processamento e 
comercialização de produtos e seus derivados;

 XXII – planos de saúde animal e de intermediação de serviços médico-
veterinários;

 XXIII – ensino superior de Medicina Veterinária e Zootecnia; 

 XXIV -  ensino agrícola-médio nos estabelecimentos em que a natureza dos 
trabalhos tenha por objetivo exclusivo a indústria animal;

 XXV – Serviços de Inspeção Municipal, Estadual, Federal ou prestado por 
entidades privadas;

 XXVI – canis, gatis e abrigos para animais;

 XXVII – organização dos congressos, comissões, seminários e outros tipos 
de reuniões destinados ao estudo da Medicina Veterinária, bem como a assessoria 
técnica do Ministério das Relações Exteriores, no país e no estrangeiro, no que diz 
respeito com os problemas relativos à produção e à indústria animal;
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 XXVIII – zoológicos, criadouros, mantenedouros, centro de triagem ou de 
reabilitação de fauna selvagem e congêneres;

 Parágrafo único. Estão igualmente sujeitas a registro as filiais, 
representações, escritórios, postos e entrepostos das entidades listadas no caput e 
incisos deste artigo 1º.

 Art 2º Poderão registrar-se no Sistema CFMV/CRMVs, conforme a natureza 
do trabalho realizado, as empresas públicas e privadas, sociedades de economia mista, 
associações, companhias, cooperativas, organizações não governamentais (ONGs) e demais 
estabelecimentos cuja atividade básica ou àquela pela qual prestem serviços à terceiros seja 
relacionada à atuação de profissional da Medicina Veterinária e/ou da Zootecnia, nos termos 
previstos no artigo 6º da Lei nº 5517, de 1968, e artigo 3º da Lei nº 5550, de 1968, tais como:

 Art 2º Estão obrigadas ao registro no Sistema Conselhos Federal e 
Regionais de Medicina Veterinária (Sistema CFMV/CRMVs) as empresas públicas 
e privadas, sociedades de economia mista, associações, companhias, cooperativas, 
organizações não governamentais (ONGs) e demais estabelecimentos cuja atividade 
básica ou aquela pela qual prestem serviços a terceiros não disponha da atuação de 
outro profissional habilitado e autorizado, nos termos previstos no artigo 6º da Lei 
nº 5517, de 1968, e artigo 3º da Lei nº 5550, de 1968,tais como:” (NR)(1)

 I – credito à pecuária e serviço próprio de assistência técnica em nível de 
propriedade;

 II – registro Genealógico;

 III – industrialização e/ou manipulação de produtos de uso veterinário;

 IV – produção, fabricação, manipulação, fracionamento, importação ou 
comercialização de produtos destinados à alimentação animal, exceto os terapêuticos, 
que se sujeitam ao disposto no artigo 1º;

 V – controle integrado de vetores e pragas urbanas;

 VI – certificação e rastreabilidade animal e de produtos de origem animal, 
exceto as enquadradas no artigo 1º.

 VII – Unidades de Vigilância em Zoonoses;

 VIII – pesquisa, planejamento, fomento, orientação e execução dos trabalhos 
de qualquer natureza relativos à produção animal e às indústrias derivadas, inclusive 
as de caça e pesca, bem como suas respectivas seções ou laboratórios;

 IX – industrialização de subprodutos da indústria animal;

 X - pesquisa e trabalhos ligados à biologia geral, à zoologia, à zootecnia bem 
como à bromatologia animal em especial;

(1) O caput do art. 2º está com nova redação dada pelo art. 1º da Resolução CFMV nº 1349, de 31/08/2020, publicada no 
DOU de 1º/09/2020, Seção 1, pág. 83.
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 XI – defesa da fauna;

 XII - estudos e organização de trabalhos sobre economia e estatística ligados 
à profissão;

 XIII – educação rural relativa à pecuária.

 Parágrafo único.  O mesmo tratamento dispensado no caput se estende às 
filiais, representações, escritórios, postos e entrepostos das entidades listadas neste 
artigo 2º.

 Art. 3º  Embora obrigados a registro, ficam dispensados do Certificado de 
Regularidade e do pagamento da taxa de registro e da anuidade os órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta, os jardins zoológicos oficiais, as instituições 
oficiais de ensino e/ou de pesquisa, as entidades de fins filantrópicos reconhecidas 
como de utilidade pública e cujos diretores não percebam remuneração, além das 
atividades de aquicultura caracterizadas como de subsistência.

 Parágrafo único.  Os zoológicos, as instituições de ensino e/ou de pesquisa 
que sejam privados e que tenham fins lucrativos estão obrigadas a Certificado de 
Regularidade e pagamento de taxa de registro e anuidade.

 Art 4º  Embora dispensados de registro, poderão efetuar cadastro 
junto ao CRMV as empresas públicas e privadas, sociedades de economia mista, 
associações, companhias, cooperativas, organizações não governamentais (ONGs) e 
demais estabelecimentos cuja atividade básica não esteja relacionada à Medicina 
Veterinária ou à Zootecnia, além dos produtores rurais caracterizados como pessoa 
física, bem como qualquer outro estabelecimento que necessite, para qualquer fim, 
homologação de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de profissional médico 
veterinário ou zootecnista.

 Parágrafo único.  Os estabelecimentos abrangidos no caput são obrigados 
ao pagamento apenas da taxa de anotação ou de renovação de ART.

 Art. 5º  O §3º, art.25, e os §§2º e 3º, artigo 27, da Resolução CFMV nº 
1041, publicada no DOU de 10/1/2014 (Seção 1, pg.135/137) passam a vigorar com 
as seguintes redações:

 “Art. 25 (...)

 §3º A pessoa jurídica que, embora não tenha atividade básica na área da 
Medicina Veterinária ou da Zootecnia, mantenha seção com atividade privativa 
destas profissões poderá se registrar no CRMV de sua jurisdição apenas para efeito 
de cadastramento, dispensada do pagamento de anuidade, taxa de registro e da 
expedição de Certificado de Regularidade.

 Art. 27 (...)
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 §2º Os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, os jardins 
zoológicos oficiais, as instituições oficiais de ensino e/ou de pesquisa, as entidades 
de fins filantrópicos reconhecidas como de utilidade pública cujos diretores não 
percebam remuneração, além das atividades de aquicultura caracterizadas como de 
subsistência, embora obrigadas ao registro, ficam dispensadas do pagamento da taxa 
de registro, anuidades e da expedição de certificado de regularidade. 

 §3º Os zoológicos, instituições de ensino e/ou Pesquisa que sejam privados 
e tenham fins lucrativos estão obrigados a registro e pagamento da taxa de registro e 
anuidade”. 

 Art. 6º  Esta Resolução entrará em vigor em 1º de janeiro de 2018, 
revogando-se a Resolução CFMV nº 592/1992, o §4º, artigo 30, da Resolução 
1041/2013 e demais disposições em contrário.

Méd.Vet. Benedito Fortes de Arruda
Presidente

CRMV-GO nº 0272

Méd.Vet. Amilson Pereira Said
Secretário-Geral em Exercício

CRMV-ES nº 0093

Publicada no DOU de 31-10-2017, Seção 1, págs. 108 e 109.
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Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA

DELIBERAÇÃO Nº 4.890, DE 18 DE SETEMBRO DE 2017

Homologa os resultados do Desafio Quero
Ser Economista 2017.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE ECO-
NOMIA, no uso de suas atribuições legais e disposições regula-
mentares conferidas pela Lei nº 1.411, de 13 de agosto de 1951,
Decreto nº 31.794, de 17 de novembro de 1952, Lei nº 6.021, de 3 de
janeiro de 1974, Lei nº 5.637, de 19 de julho de 1978, e o que consta
do Processo nº 17.987/17, "ad referendum" do Plenário;

CONSIDERANDO o disposto no Regulamento do Desafio
Quero Ser Economista 2017, aprovado pela Resolução nº 1.969/2017,
publicado no D.O.U. nº 60, de 28 de maio de 2017, seção 1, páginas
128 e 129.

CONSIDERANDO a decisão da Comissão Julgadora, com-
posta conforme os ditames da Portaria nº 17/2017, e avaliação rea-
lizada conforme regras expostas no Ofício Circular nº 65/2017;

CONSIDERANDO a necessidade de divulgação dos resul-
tados do Desafio Quero Ser Economista, em cumprimento ao cro-
nograma estabelecido para o projeto, resolve:

Art. 1º Homologar o resultado do concurso público intitulado
Desafio Quero Ser Economista 2017, conforme o disposto no artigo
22, § 4º da Lei 8.666/1993: 1º Lugar - (Prêmio Notebook): Lídice
Dias França; 2º Lugar - (Prêmio Smartphone): Felipe Guimarães dos
Santos; 3º Lugar - (Prêmio Tablet): Giulia Silva dos Santos.

Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília-DF, 18 de setembro de 2017.
JÚLIO MIRAGAYA

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

RESOLUÇÃO Nº 562, DE 30 DE OUTUBRO DE 2017

Fixa o valor das anuidades, taxas e emo-
lumentos para o exercício de 2018, devidas
aos Conselhos Regionais de Enfermagem
pelas pessoas físicas e jurídicas inscritas e
dá outras providências.

O Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei n° 5.905, de 12 de julho
de 1973, e pelo Regimento da Autarquia, aprovado pela Resolução
Cofen n°421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO que a Lei n° 5.905/1973 em seus artigos
10 e 16 definem a receita do Cofen e dos Conselhos Regionais de
Enfermagem;

CONSIDERANDO que a Lei 12.514/2011, define que fato
gerador das anuidades é a existência de inscrição nos conselhos pro-
fissionais, ainda que por tempo limitado, ao longo do exercício;

CONSIDERANDO que a Lei 12.514/2011, em seu artigo 6º,
§1º e §2º, alinha-se ao princípio da legalidade tributária, haja vista
que estabelece apenas o teto que deve ser observado pelos conselhos
profissionais para a fixação das respectivas contribuições anuais;

CONSIDERANDO que as disposições da Lei 12.514/2011,
instituem uma espécie de proteção ao profissional, fixando o valor
máximo das anuidades devidas aos conselhos profissionais;

CONSIDERANDO que a Lei 12.514/2011, em seu artigo 6º,
§ 1º, impede que eventuais resoluções dos conselhos profissionais
ultrapassem esse teto (variação integral do lndice Nacional de Preços
ao Consumidor), impedindo abusos e exageros dos conselhos de clas-
se, mas propicia aos conselhos a indicação da quantia da anuidade
mais adequada ao atendimento de suas finalidades institucionais e à
capacidade financeira dos profissionais que os integram;

CONSIDERANDO a autonomia administrativa dos Conse-
lhos Regionais de Enfermagem, nos termos do artigo 76 do Re-
gimento Interno do Cofen;

CONSIDERANDO a variação integral do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor - INPC dos últimos 12 meses (outubro
2016/setembro 2017) que ficou estabelecido em 1,63% (um virgula
sessenta e três por cento);

CONSIDERANDO que o valor exato da anuidade, o des-
conto para profissionais recém-inscritos, os critérios de isenção para
profissionais, as regras de parcelamento e a concessão de descontos
para pagamento antecipado ou à vista devem ser estabelecidos pelo
Conselho Federal;

CONSIDERANDO o teor da Resolução Cofen n°
526/2016;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Cofen em
sua 494ª Reunião Ordinária, em 25 de outubro de 2017, decide:

Art. 1º Os Conselhos Regionais de Enfermagem poderão
reajustar o valor das anuidades (enfermeiro, obstetriz, técnico de
enfermagem e auxiliar de enfermagem) a eles devidas para o exer-
cício de 2017 no percentual de 1,63% (um virgula sessenta e três por
cento), conforme estabelecido no artigo 6º, § 1° da Lei nº
1 2 . 5 1 4 / 2 0 11 .

§ 1º Será concedida isenção de anuidade aos profissionais
atingidos por calamidade pública oficialmente decretada no local de
moradia, até 12(doze) meses após a data da calamidade, desde que
atendidas as exigências previstas na Decisão do Conselho Regional de
Enfermagem que fixar o valor da anuidade.

§ 2º Na hipótese de o profissional vítima de calamidade
pública ter efetuado o pagamento da anuidade, assiste-lhe o direito de
reembolso do valor da anuidade paga, desde que atenda um dos
seguintes requisitos:

a) ter sido oficialmente decretada a calamidade pública;
b) ser referente ao ano da calamidade pública;
c) ter recebido, em razão da calamidade pública, isenção do

Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana - IPTU;
d) autorizado a sacar o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS, em razão dos fatos motivadores da calamidade
pública,

) seja atestada por órgão ou entidade da Administração Pú-
blica a lesão a bens do profissional em razão da situação calami-
tosa.

Art. 2º Os valores a serem cobrados referentes às taxas e
emolumentos dos serviços das pessoas físicas e jurídicas a serem
prestados no exercício de 2018 poderão ser reajustados pelos Con-
selhos Regionais de Enfermagem nos mesmos índices praticados no
artigo primeiro da presente Resolução.

Art. 3º Os Conselhos Regionais de Enfermagem deverão
encaminhar ao Cofen as respectivas Decisões juntamente com o ex-
trato de ata de Plenário para homologação.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua as-
sinatura e posterior publicação no Diário Oficial da União

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

MARIA R. F. B. SAMPAIO
1ª Secretária

CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA

RESOLUÇÃO Nº 510, DE 20 DE OUTUBRO DE 2018

"Dispõe sobre a fixação do valor das anuidades, taxas e multas devidas a partir de 1º de janeiro de 2018, e dá outras
providências."

O Conselho Federal de Fonoaudiologia, no uso das atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas pela Lei nº 6.965/81; Considerando
o disposto no art. 10, incisos II e IX, e art. 20 da Lei nº 6.965/81; Considerando que a anuidade devida pelos profissionais e pessoas jurídicas inscritos
nos Conselhos Regionais de Fonoaudiologia é uma contribuição de interesse da categoria profissional de Fonoaudiologia; Considerando o disposto na
Lei n. 12.514, de 28 de outubro de 2011; Considerando a decisão do Plenário durante a 1ª reunião da 156ª Sessão Plenária Ordinária, realizada no dia
20/10/2017, resolve:

Art. 1º A anuidade devida pelos profissionais inscritos nos Conselhos Regionais de Fonoaudiologia, a partir de 1º de janeiro de 2018, é fixada
no valor de R$ 491,89 (quatrocentos e oitenta e um reais e oitenta e nove centavos), com vencimento em 31 de março de 2018. § 1º A primeira
anuidade será proporcional ao mês da inscrição. § 2º Ao recém-formado será concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da
primeira anuidade, desde que a inscrição seja realizada em até 180 (cento e oitenta dias) contados da data da colação de grau. Art. 2º Nos pagamentos
das anuidades das pessoas físicas observar-se-ão as seguintes condições: I - desconto de 10% (dez por cento), para pagamento efetuado em cota única,
até o dia 31 de janeiro de 2018; II - desconto de 5% (cinco por cento), para pagamento efetuado em cota única, até o dia 28 de fevereiro de 2018; III
- sem desconto e sem acréscimos, para pagamento em 5 (cinco) parcelas, mensais e consecutivas, vencendo-se cada uma no último dia dos meses de
janeiro, fevereiro, março, abril e maio.

Art. 3º Os valores das taxas a serem cobradas pelos Conselhos Regionais de Fonoaudiologia no exercício de 2018 são os descritos abaixo: I
- Inscrição de Pessoa Física com emissão de Cédula de Identidade Profissional e Carteira Profissional de Fonoaudiólogo, taxa no valor de R$ 174,07
(cento e setenta e quatro reais e sete centavos). II - Substituição, 2ª via, renovação e transferência de Cédula de Identidade Profissional, taxa no valor
de R$ 42,27 (quarenta e dois reais e vinte e sete centavos). III - 2ª Via da Carteira Profissional de Fonoaudiólogo, taxa no valor de R$ 71,67 (setenta
e um reais e sessenta e sete centavos). IV - Reintegração de Registro Profissional, taxa no valor de R$ 30,00 (trinta reais). V - Registro Secundário: .
Inscrição, taxa no valor de R$ 30,00 (trinta reais). . Emissão de Cédula de Identidade Profissional, taxa no valor de R$ 21,14 (vinte e um reais e
quatorze centavos). Meia anuidade, proporcional no ato do requerimento do registro secundário. VI - Inscrição de Pessoa Jurídica, taxa de no valor de
R$ 85,81 (oitenta e cinco reais e oitenta e um centavos).

Art. 4º A anuidade devida pela pessoa jurídica inscrita nos Conselhos Regionais de Fonoaudiologia, a partir de 1º de janeiro de 2018, será
cobrada de acordo com as seguintes classes de capital social:

. Faixas Capital Social Valor da anuidade

. 1ª Até 50.000,00 R$ 262,78

. 2ª Acima de R$ 50.000,00 e até R$ 200.000,00 R$ 333,13

. 3ª Acima de R$ 200.000,00 e até R$ 500.000,00 R$ 403,45

. 4ª Acima de R$ 500.000,00 e até R$ 1.000.000,00 R$ 476,37

. 5ª Acima de R$ 1.000.000,00 e até R$ 2.000.000,00 R$ 548,16

. 6ª Acima de R$ 2.000.000,00 e até R$ 10.000.000,00 R$ 619,91

. 7ª Acima de R$ 10.000.000,00 R$ 692,00

Art. 5º Nos pagamentos das anuidades das pessoas jurídicas observar-se-ão as seguintes condições: I - com desconto de 10% (dez por cento),
para pagamento efetuado, em cota única, até o dia 31 de janeiro de 2018; II - com desconto de 5% (cinco por cento), para pagamento efetuado, em cota
única, até o dia 28 de fevereiro de 2018; III - sem desconto e sem acréscimo em cota única, até o dia 31 de março de 2018; IV - sem desconto e sem
acréscimos, para pagamento em 5 (cinco) parcelas, mensais e consecutivas, vencendo-se cada uma no último dia dos meses de janeiro, fevereiro,
março, abril e maio. Parágrafo único. A primeira anuidade será proporcional ao mês da inscrição.

Art. 6º O pagamento do valor integral da anuidade ou de suas parcelas, pessoa física ou jurídica, após o vencimento, será acrescido de multa
de 2% (dois por cento), mais juros de 1% ao mês.

Art. 7º O não pagamento da anuidade resultará na abertura de processo administrativo fiscal, nos moldes da legislação vigente. Art. 8º
Revogar as disposições em contrário. Art. 9º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

THELMA REGINA DA SILVA COSTA
Presidente do Conselho

MARCIA REGINA TELES
Diretora Secretária

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO Nº 1.177, DE 17 DE OUTUBRO DE 2017

Enquadra as entidades obrigadas a registro
ou cadastro no Sistema CFMV/CRMVs, re-
voga a Resolução CFMV nº 592, de 26 de
junho de 1992, e dá outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA - CFMV -,no uso da atribuição que lhe confere a alínea "f",
artigo 16, da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968,

considerando o disposto nos artigos 5º, 6º e 27 da Lei nº
5.517, de 23 de outubro de 1968, com a redação que lhe deu a Lei nº
5.634, de 2 de dezembro de 1970;

Considerando o disposto no artigo 3º da Lei nº 5.550, de 4
de dezembro de 1968,

Considerando, ainda, a necessidade de se dar aos textos
legais retro elencados a devida regulamentação de modo a mantê-los
atualizados,

Considerando o contido no PA CFMV nº 990/2016 e a de-
liberação do Plenário do CFMV na 304ª Sessão Plenária Ordinária,
resolve:

Art 1º Estão obrigadas ao registro no Sistema Conselhos
Federal e Regionais de Medicina Veterinária (Sistema
CFMV/CRMVs) as empresas públicas e privadas, sociedades de eco-
nomia mista, associações, companhias, cooperativas, organizações
não governamentais (ONGs) e demais estabelecimentos cuja atividade
básica ou àquela pela qual prestem serviços à terceiros seja privativa
ou peculiar à Medicina Veterinária e/ou à Zootecnia, nos termos
previstos no artigo 5º da Lei nº 5517, de 1968, e artigo 3º da Lei nº
5550, de 1968, tais como:

I - planejamento, consultoria e execução de assistência téc-
nica aos animais sob qualquer forma, inclusive assistência à pe-
cuária;
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II - hospitais, clínicas, consultórios, ambulatórios e demais
serviços médico-veterinários;

III - distribuição e/ou comercialização de produtos de uso
veterinário;

IV - abatedouros, matadouros, frigoríficos, curtumes, fábri-
cas de conserva e/ou unidades de beneficiamento de carne e produtos
cárneos, de banha e de gordura animal;

V - conservação ou industrialização de pescado e deriva-
dos;

VI - casas de mel, entrepostos de mel e produtos de mel,
produtos de abelha e derivados;

VII - entrepostos e fábricas de conserva de ovos;
VIII - entrepostos de produtos de origem animal;
IX - captura, criação e/ou comercialização de peixes or-

namentais;
X - recebimento, armazenamento, beneficiamento e/ou in-

dustrialização de leite e/ou seus derivados;
XI - exploração e/ou criação de animais;
XII - realização de eventos com animais; incluindo orga-

nização de feiras, exposições, leilões , vaquejadas, provas de laço,
remates, rodeios e etc;

XIII - haras, jóqueis clubes e outras sociedades hípicas;
XIV - execução de serviços de incubatório, inseminação ar-

tificial ou comercialização de sêmen e/ou embriões e demais bio-
tecnologias da reprodução;

XV - ensino de inseminação artificial;
XVI - abrigo, manutenção, transporte, hospedagem, treina-

mento, doma, adestramento e/ou comercialização de animais domés-
ticos;

XVII - biotérios e instituições que criem ou utilizem animais
para qualquer finalidade, inclusive para ensino e pesquisa;

XVIII - realização de exames de apoio diagnóstico vete-
rinário;

XIX - criação, abate e processamento e/ou comercialização
de espécimes da fauna selvagem, seus produtos e seus derivados;

XX - criação, industrialização ou comercialização de es-
pécimes da fauna aquática;

XXI - produção e reprodução de animais aquáticos sob a
forma recreativa, esportiva, de proteção ou industrial com manipu-
lação, processamento e comercialização de produtos e seus deriva-
dos;

XXII - planos de saúde animal e de intermediação de ser-
viços médico-veterinários;

XXIII - ensino superior de Medicina Veterinária e Zootec-
nia;

XXIV - ensino agrícola-médio nos estabelecimentos em que
a natureza dos trabalhos tenha por objetivo exclusivo a indústria
animal;

XXV - Serviços de Inspeção Municipal, Estadual, Federal ou
prestado por entidades privadas;

XXVI - canis, gatis e abrigos para animais;

XXVII - organização dos congressos, comissões, seminários
e outros tipos de reuniões destinados ao estudo da Medicina Ve-
terinária, bem como a assessoria técnica do Ministério das Relações
Exteriores, no país e no estrangeiro, no que diz respeito com os
problemas relativos à produção e à indústria animal;

XXVIII - zoológicos, criadouros, mantenedouros, centro de
triagem ou de reabilitação de fauna selvagem e congêneres;

Parágrafo único. Estão igualmente sujeitas a registro as fi-
liais, representações, escritórios, postos e entrepostos das entidades
listadas no caput e incisos deste artigo 1º.

Art 2º Poderão registrar-se no Sistema CFMV/CRMVs, con-
forme a natureza do trabalho realizado, as empresas públicas e pri-
vadas, sociedades de economia mista, associações, companhias, co-
operativas, organizações não governamentais (ONGs) e demais es-
tabelecimentos cuja atividade básica ou àquela pela qual prestem
serviços à terceiros seja relacionada à atuação de profissional da
Medicina Veterinária e/ou da Zootecnia, nos termos previstos no
artigo 6º da Lei nº 5517, de 1968, e artigo 3º da Lei nº 5550, de 1968,
tais como:

I - credito à pecuária e serviço próprio de assistência técnica
em nível de propriedade;

II - registro Genealógico;
III - industrialização e/ou manipulação de produtos de uso

veterinário;
IV - produção, fabricação, manipulação, fracionamento, im-

portação ou comercialização de produtos destinados à alimentação
animal, exceto os terapêuticos, que se sujeitam ao disposto no artigo
1º;

V - controle integrado de vetores e pragas urbanas;
VI - certificação e rastreabilidade animal e de produtos de

origem animal, exceto as enquadradas no artigo 1º.
VII - Unidades de Vigilância em Zoonoses;
VIII - pesquisa, planejamento, fomento, orientação e exe-

cução dos trabalhos de qualquer natureza relativos à produção animal
e às indústrias derivadas, inclusive as de caça e pesca, bem como suas
respectivas seções ou laboratórios;

IX - industrialização de subprodutos da indústria animal;
X - pesquisa e trabalhos ligados à biologia geral, à zoologia,

à zootecnia bem como à bromatologia animal em especial;
XI - defesa da fauna;
XII - estudos e organização de trabalhos sobre economia e

estatística ligados à profissão;
XIII - educação rural relativa à pecuária.
Parágrafo único. O mesmo tratamento dispensado no caput

se estende às filiais, representações, escritórios, postos e entrepostos
das entidades listadas neste artigo 2º.

Art. 3º Embora obrigados a registro, ficam dispensados do
Certificado de Regularidade e do pagamento da taxa de registro e da
anuidade os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, os
jardins zoológicos oficiais, as instituições oficiais de ensino e/ou de
pesquisa, as entidades de fins filantrópicos reconhecidas como de
utilidade pública e cujos diretores não percebam remuneração, além
das atividades de aquicultura caracterizadas como de subsistência.

Parágrafo único. Os zoológicos, as instituições de ensino
e/ou de pesquisa que sejam privados e que tenham fins lucrativos
estão obrigadas a Certificado de Regularidade e pagamento de taxa de
registro e anuidade.

Art 4º Embora dispensados de registro, poderão efetuar ca-
dastro junto ao CRMV as empresas públicas e privadas, sociedades
de economia mista, associações, companhias, cooperativas, organi-
zações não governamentais (ONGs) e demais estabelecimentos cuja
atividade básica não esteja relacionada à Medicina Veterinária ou à
Zootecnia, além dos produtores rurais caracterizados como pessoa
física, bem como qualquer outro estabelecimento que necessite, para
qualquer fim, homologação de Anotação de Responsabilidade Téc-
nica (ART) de profissional médico veterinário ou zootecnista.

Parágrafo único. Os estabelecimentos abrangidos no caput
são obrigados ao pagamento apenas da taxa de anotação ou de re-
novação de ART.

Art. 5º O §3º, art.25, e os §§2º e 3º, artigo 27, da Resolução
CFMV nº 1041, publicada no DOU de 10/1/2014 (Seção 1,
pg.135/137) passam a vigorar com as seguintes redações:

"Art. 25 (...)
§3º A pessoa jurídica que, embora não tenha atividade básica

na área da Medicina Veterinária ou da Zootecnia, mantenha seção
com atividade privativa destas profissões poderá se registrar no
CRMV de sua jurisdição apenas para efeito de cadastramento, dis-
pensada do pagamento de anuidade, taxa de registro e da expedição
de Certificado de Regularidade.

Art. 27 (...)
§2º Os órgãos e entidades da Administração Direta e In-

direta, os jardins zoológicos oficiais, as instituições oficiais de ensino
e/ou de pesquisa, as entidades de fins filantrópicos reconhecidas co-
mo de utilidade pública cujos diretores não percebam remuneração,
além das atividades de aquicultura caracterizadas como de subsis-
tência, embora obrigadas ao registro, ficam dispensadas do paga-
mento da taxa de registro, anuidades e da expedição de certificado de
regularidade.

§3º Os zoológicos, instituições de ensino e/ou Pesquisa que
sejam privados e tenham fins lucrativos estão obrigados a registro e
pagamento da taxa de registro e anuidade".

Art. 6º Esta Resolução entrará em vigor em 1º de janeiro de
2018, revogando-se a Resolução CFMV nº 592/1992, o §4º, artigo 30,
da Resolução 1041/2013 e demais disposições em contrário.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

AMILSON PEREIRA SAID
Secretário-Geral

Em exercício

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4ª REGIÃO

RESOLUÇÃO Nº 99, DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

Dispõe sobre a anuidade de Pessoa Física e Pessoa Jurídica para o exercício de
2018

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4ª REGIÃO -
CREF4/SP, no uso de suas atribuições estatutárias, conforme dispõe o inciso IX do art. 40 do Estatuto do
CREF4/SP;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.197/2010, que fixa os limites para o valor das anuidades
devidas ao Conselho Federal e aos Conselhos Regionais de Educação Física;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.514/2011;
CONSIDERANDO a atual situação político e econômica que o País atravessa;
CONSIDERANDO a Resolução CONFEF nº 339/2017, que dispõe sobre a anuidade devida ao

Sistema CONFEF/CREFs;
CONSIDERANDO a deliberação pelo Plenário do Conselho Regional de Educação Física da 4ª

Região - CREF4/SP, em sua 209ª Reunião Plenária Ordinária, realizada em 21 de outubro de 2017,
resolve:

Art. 1º - Fica mantida a anuidade de pessoa física de 2017 para o exercício de 2018, sem reajuste,
no valor de R$ 603,07 (seiscentos e três reais e sete centavos) com data de vencimento em 30 de abril de
2018.

§ 1º - O pagamento da anuidade a que se refere este artigo poderá ser efetuado nos seguintes
prazos e condições:

. Pagamento com desconto até
31/01/2018

Pagamento com desconto
até 28/02/2018

Pagamento com desconto
até 31/03/2018

Pagamento sem desconto
até 30/04/2018

. Desc. 51% Desc. 50% Desc. 40% Sem desconto

. R$ 295,50 R$ 301,54 R$ 361,84 R$ 603,07

I - até 31 de janeiro de 2018, com 51% de desconto, totalizando o valor de R$ 295,50 (duzentos
e noventa e cinco reais e cinquenta centavos), em parcela única;

II - até 28 de fevereiro de 2018, com 50% de desconto, totalizando o valor de R$ 301,54
(trezentos e um reais e cinquenta e quatro centavos), em parcela única;

III - até 31 de março de 2018, com 40% de desconto, totalizando o valor de R$ 361,84 (trezentos
e sessenta e um reais e oitenta e quatro centavos), em parcela única;

IV - até 30 de abril de 2018, sem desconto, no valor integral de R$ 603,07 (seiscentos e três reais
e sete centavos), em parcela única;

V - em 05 (cinco) parcelas mensais, iguais e sucessivas, sem juros e sem multa, no valor de R$
120,62 (cento e vinte reais e sessenta e dois centavos) cada parcela, vencíveis em 28/02/2018, 31/03/2018,
30/04/2018, 31/05/2018 e 30/06/2018, totalizando o valor de R$ 603,07 (seiscentos e três reais e sete
centavos).

§ 2º - Caso o parcelamento seja concedido a partir de 1º de março de 2018, o valor de referência
será de R$ 603,07 (seiscentos e três reais e sete centavos), podendo ser parcelado em até 05 (cinco)
parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que nas parcelas a vencer em datas posteriores a 30/04/2018
incidirão multa de 10% (dez por cento), juros de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária pelo
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

§ 3º - Salvo disposição em contrário, terão direito a 50% (cinquenta por cento) de desconto sobre
o valor previsto no art. 1º, caput, desta Resolução, os formandos que efetuarem o registro no CREF4/SP
em até 60 (sessenta) dias após a respectiva colação de grau, desde que esta tenha ocorrido no período
compreendido entre a publicação desta Resolução e o dia 31 de dezembro de 2018, para pagamento da
anuidade numa única parcela. Caso o registro seja realizado em 2018, será considerado o valor da anuidade
proporcional ao período restante do ano.

§ 4º - Perderá o direito ao benefício estabelecido no parágrafo anterior, o profissional que não
efetuar o pagamento da respectiva anuidade em obediência à data de vencimento estabelecida pelo
CREF4/SP no ato do registro.

§ 5º - Está dispensado do pagamento da anuidade do exercício de 2018 o Profissional de
Educação Física que, até 30/04/2018, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade e, tenha, con-
comitantemente, no mínimo 05 (cinco) anos de registro ativo e que não tenham débitos com o Sistema
CONFEF/CREFs, devendo o referido Profissional requerer, por escrito, tal direito ao CREF4/SP, na forma
do Art. 4º Resolução CONFEF nº 339/2017.

§ 6º - A anuidade referente ao primeiro ano de vigência do registro secundário corresponderá ao
valor estabelecido no caput do art. 1º desta Resolução, sendo aplicáveis os descontos estabelecidos nos
incisos do mesmo dispositivo a partir da cobrança da segunda anuidade, nos termos do art. 4º da Resolução
CONFEF nº. 253/2013.

Art. 2º - O profissional registrado no CREF4/SP que, comprovadamente, não estiver exercendo a
profissão, ficará isento do pagamento da anuidade de 2018, se requerer e protocolar, até 31/03/2018, o seu
pedido de baixa do registro junto ao Conselho, através de formulário próprio disponibilizado pelo
CREF4/SP, bem como mediante a devolução da respectiva Cédula de Identidade Profissional, sendo tal
benefício condicionado ao deferimento do pedido de baixa.

Parágrafo único - Ao profissional registrado no CREF4/SP que requerer e protocolar o seu pedido
de baixa do registro após 31/03/2018, será devido o valor da anuidade de 2018, proporcional ao relativo
período em que o registro permaneceu ativo.

Art. 3º - Fica mantida a anuidade de pessoa jurídica de 2017 para o exercício de 2018, sem
reajuste, que será devido por unidade, seja ela matriz, sucursal ou filial, com data de vencimento em 30
de abril de 2018, no valor de R$ 1.490,40 (um mil, quatrocentos e noventa reais e quarenta centavos).

§ 1º À pessoa jurídica serão concedidos descontos a serem aplicados conforme a quantidade de
Profissionais de Educação Física inscritos no respectivo quadro técnico, e ainda em virtude da data de
pagamento antecipado, conforme a tabela abaixo:

. Quantidade de
profissionais

Pagamento a vista
até 31/01/2018

Pagamento a
vista até
28/02/2018

Pagamento a vista até
31/03/2018

Pagamento em 05 parce-
las, com início em
28/02/2018

Pagamento até
30/04/2018

. até 03 R$ 298,08 (desconto
de 80%)

R$ 312,98 (de-
sconto de 79%)

R$ 447,12 (desconto de
70%)

5 x R$ 298,08 R$ 1.490,40 (sem
desconto)

. de 04 a 08 R$ 327,89 (desconto
de 78%)

R$ 342,79 (de-
sconto de 77%)

R$ 462,02 (desconto de
69%)

5 x R$ 298,08 R$ 1.490,40 (sem
desconto)
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Poder Judiciário

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
S EC R E T A R I A - G E R A L

R E T I F I C AÇ ÃO

No Anexo III da Portaria/GP nº 131, de 26 de agosto de 2020, publicada no Diário
Oficial da União e no Diário de Justiça Eletrônico, onde se lê: "Assessor-Chefe da Assessoria
de Inspeção e Correição", leia-se: "Assessor-Chefe da Assessoria de Correição e Inspeção".

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria GPR Nº 1493, de 24 de agosto de 2020, publicada no Diário Oficial
da União, Seção 1, do dia 26 de agosto de 2020, à fl. 146, onde se lê: "Des. ROMÃO C.
OLIVEIRA", leia-se: "Des. ROMEU GONZAGA NEIVA".

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

ACÓRDÃO Nº 47.017, DE 7 DE AGOSTO DE 2020

Processo Administrativo nº 6966/2018. Requerente: Conselho Regional de Farmácia do
Estado DE MATO GROSSO - CRF/MT. Requerido: CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA.
Relator: COMISSÃO DE TOMADA DE CONTAS. Ementa: Prestação de Contas do Exercício de
2017. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os Conselheiros
do Conselho Federal de Farmácia, por unanimidade de votos, com abstenção do Dr. José
Ricardo Arnaut Amadio, JULGAR REGULARES COM RESSALVAS AS CONTAS DO CRF/MT DO
EXERCÍCIO DE 2017, conforme Ata da III Sessão da 493ª Reunião Plenária Ordinária, que faz
parte deste julgado.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO Nº 1.349, DE 31 DE AGOSTO DE 2020

Altera a Resolução CFMV nº 1177, de 17 de outubro de 2017.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV -, no uso das atribuições
que lhe são conferidas na alínea "f" do artigo 16 da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968;
considerando o contido no PA CFMV nº 1779/2020 e a deliberação ocorrida por ocasião da
CCCXXXVIII Sessão Plenária Ordinária, realizada nos dias 11 e 12/08/2020; resolve:

Art. 1º Altera-se a redação do caput do artigo 2º da Resolução CFMV nº 1177,
de 17 de outubro de 2017, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art 2º Estão obrigadas ao registro no Sistema Conselhos Federal e Regionais de
Medicina Veterinária (Sistema CFMV/CRMVs) as empresas públicas e privadas, sociedades
de economia mista, associações, companhias, cooperativas, organizações não
governamentais (ONGs) e demais estabelecimentos cuja atividade básica ou aquela pela
qual prestem serviços a terceiros não disponha da atuação de outro profissional habilitado
e autorizado, nos termos previstos no artigo 6º da Lei nº 5517, de 1968, e artigo 3º da Lei
nº 5550, de 1968,tais como:" (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor em 1º de setembro de 2020.

FRANCISCO CAVALCANTI DE ALMEIDA
Presidente do Conselho

HELIO BLUME
Secretário-Geral

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 11ª REGIÃO

RESOLUÇÃO Nº 236, DE 28 DE AGOSTO DE 2020

Dispõe sobre prorrogação de data de vencimento
das anuidades do CREF11/MS para o Exercício de
2020 e dá outras providencias

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA, no uso de suas
atribuições estatutárias, conforme dispõe o inciso II, do art.40 e: Considerando que a
classificação de pandemia pela Organização Mundial de Saúde (OMS); Considerando o
impacto financeiro e econômico da pandemia COVID-2019; Considerando que vários
municípios já têm adotado decretos que determinam ações de saúde pública, além de
recomendações para o setor privado onde ocorrem aglomerações de pessoas;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual nº 15.391 de 16.03.2020 que dispõe sobre
as medidas temporárias a serem adotadas, no âmbito da Administração Pública do Estado
de Mato Grosso do Sul, para a prevenção do contágio da doença COVID-19 e
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus (SARS-CoV-2), no território sul-matogrossense; CONSIDERANDO a
deliberação da Reunião de Diretoria realizada em 27 de agosto de 2020, resolve:

Art.1º - Em função dos impactos da pandemia do Covid-19, as datas de
vencimentos das anuidades do CREF11/MS, previstos nos incisos I e II do artigo 1º e
alínea "b" do inciso II do artigo 2º ambos da Resolução CREF11/MS nº 223/2019, ficam
prorrogadas da seguinte forma: I - Vencimento da anuidade de Pessoa Física para o dia
15/12/2020, no valor de R$ 603,07 (seiscentos e três reais e sete centavos); II -
Vencimento da anuidade de Pessoa Jurídica para o dia 15/12/2020, no valor de R$
1.490,40 (mil, quatrocentos e noventa reais e quarenta centavos); III- Vencimento da
anuidade de Pessoa Jurídica com desconto de 50% (cinquenta por cento), para o dia
15/09/2020, no valor de R$ 745,20 (setecentos e quarenta e cinco reais e vinte centavos);
IV- Vencimento da anuidade de Pessoa Jurídica com desconto de 40% (quarenta por
cento), para o dia 15/10/2020, no valor de R$ 894,24 (oitocentos e noventa e quatro
reais e vinte e quatro centavos), podendo ser parcelado em duas parcelas sendo a
primeira com vencimento para 15/10/2020 e a segunda com vencimento para
15/11/2020; V- Vencimento da anuidade de Pessoa Jurídica com desconto previsto no
artigo 4º da Resolução CREF11/MS nº 223/2019 para o dia 15/09/2020. §1º. A
prorrogação do prazo a que se refere o caput não implica direito à restituição de
quantias eventualmente já recolhidas. §2º. A inadimplência com qualquer das parcelas
previstas no inciso IV implica na perda do direito ao correspondente desconto,
retornando o débito ao valor original, acrescido da correspondente correção monetária,
juros e multa.

Art.2º - Esta Resolução entra em vigor a contar da data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário constantes da Resolução nº 223/2019.

JOACYR LIMA DE OLIVEIRA JÚNIOR

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA
DO RIO GRANDE DO SUL

RESOLUÇÃO Nº 58, DE 27 DE AGOSTO DE 2020

Revoga a Resolução CRMV-RS nº 19/2013 que
dispõe sobre a prorrogação da licença à gestante
no âmbito do CRMV/RS.

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL, no uso de suas atribuições que são conferidas pela Lei nº 5.517/68, cujo
regulamento foi aprovado pelo Decreto nº 64.704, de 17 de junho de 1969, e,

Considerando a aprovação da matéria em Sessão Plenária nº 614, realizada
em 26/06/2020;, resolve:

Art. 1º - Revogar, na íntegra, a Resolução CRMV/RS Nº 19/2013, DE
25/02/2013, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, página 172, nº 39, em 27
de fevereiro de 2013.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

LISANDRA DORNELLES
Presidente do Conselho

MARIANNE LAMBERTS
Secretária-Geral
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